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PROJETO DE LEI Nº 0313/2025  
Em, 13 de outubro de 2025 

 

 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 

NOTIFICAÇÃO AO CONSELHO TUTELAR EM CASOS 
DE ALUNOS QUE APRESENTEM INDÍCIOS OU 
SITUAÇÕES DE AUTOMUTILAÇÃO, TENTATIVA DE 
SUICÍDIO, OU FALTAS REITERADAS, NO ÂMBITO 
DAS UNIDADES ESCOLARES DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE CABO FRIO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º-Esta Lei institui, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Cabo Frio, os 
procedimentos de notificação e acompanhamento de casos de automutilação, tentativas 
de suicídio e faltas reiteradas de alunos, em conformidade com as Leis Federais nº 
13.819/2019 e nº 15.231/2025. 
 
Art. 2º-Os profissionais das unidades escolares da rede pública municipal que tiverem 
conhecimento ou suspeita de que um aluno: 
I – apresenta sinais de automutilação, ideação suicida ou tentativa de suicídio; 
II – apresenta faltas injustificadas e reiteradas, que possam indicar situação de 
vulnerabilidade, negligência ou risco, devem comunicar imediatamente à direção 
escolar em conformidade com a LEI MUNICIPAL Nº 3.849, DE 27 DE OUTUBRO 
DE 2023, que adotará as medidas previstas nesta Lei. 
 
Art. 3º-Recebida a comunicação, a direção escolar deverá: 
I – notificar o Conselho Tutelar, para conhecimento e acompanhamento da situação; 
II – registrar a ocorrência em relatório sigiloso, resguardando a identidade e integridade 
do(a) estudante; 
III – acionar, quando necessário, a Secretaria Municipal de Educação e os serviços 
públicos de saúde e assistência social competentes; 
IV – garantir o acolhimento imediato do(a) estudante, com apoio da equipe pedagógica 
e, se disponível, de profissionais de saúde mental; 
V – assegurar que toda a comunicação e acompanhamento sejam feitos de forma 
sigilosa, ética e respeitosa. 
 
Art. 4º-Compete ao Conselho Tutelar acompanhar os casos comunicados, colaborando 
com a direção da unidade, professores, família e órgãos públicos envolvidos, visando à 
proteção integral do aluno e à promoção da saúde mental e emocional no ambiente 
escolar. 
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Art. 5º-A Secretaria Municipal de Educação deverá: 

I – elaborar protocolos de acolhimento e notificação, padronizando os procedimentos a 
serem seguidos pelas unidades escolares; 
II – promover formações continuadas voltadas à prevenção da automutilação, do 

suicídio e do abandono/faltas escolares; 
III – manter articulação permanente com as Secretarias Municipais de Saúde e de 

Assistência Social, garantindo fluxos de encaminhamento e acompanhamento 
intersetoriais. 
 

Art.6º- É obrigatório o sigilo das informações relativas aos casos, sendo vedada 
divulgação não autorizada. A violação dessa obrigatoriedade sujeitará o infrator às 

sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
 
Art. 7º-As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias do município, suplementadas se necessário. 
 

Art. 8º-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

 
Sala das Sessões, em 13 de outubro de 2025. 

 
 

ALFREDO LUIS NOGUEIRA GONÇALVES 
VEREADOR(A) 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

As Leis Federais nº 13.819/2019 e nº 15.231/2025 determinam que profissionais 
de educação e demais atores públicos tenham responsabilidade na prevenção e 
notificação em casos de automutilação e suicídio. Tornar obrigatória a notificação ao 
Conselho Tutelar alinha o município à legislação nacional e fortalece os mecanismos de 
proteção. 

O crescimento expressivo dos atendimentos em saúde mental indica existência de 
demanda local crescente e urgência na adoção de políticas preventivas robustas. 

 
Com uma matrícula superior a 30 mil estudantes, qualquer percentual de casos de 

automutilação, tentativas de suicídio ou faltas graves representa um número 
considerável de crianças e adolescentes afetados. 

Há necessidade de articulação entre educação, saúde e assistência social para 
garantir acolhimento adequado, suporte psicológico e intervenções comunitárias. 

 
O Conselho Tutelar é órgão garantidor dos direitos da criança e do adolescente no  
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município, sendo apropriado receptor de notificações de situações de risco, para que 
possa atuar com medidas protetivas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). 
Garantir que casos de automutilação, tentativas de suicídio ou faltas escolares 

reiteradas não fiquem sem visibilidade ou acompanhamento institucional, preservar a 
vida, prevenir agravamentos, mitigar danos e promover o bem-estar emocional dos 
estudantes. 

A proposta se ampara no princípio da proteção integral da criança e do 
adolescente (CF/88, ECA), no direito à educação, à saúde, bem como no dever do 
Estado de garantir ambiente escolar seguro, acolhedor e com atendimento às 
vulnerabilidades emocionais. 

Conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei, de 
modo que Cabo Frio se torne referência em cuidado integrado, prevenção e garantia de 
direitos à sua juventude. 
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